
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3162601 - PR (2026/0030830-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS ALVES DE OLIVEIRA LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA.  FIXAÇÃO COM BASE NA CAPACIDADE
ECONÔMICA  E  NOS  PARÂMETROS  LEGAIS.  VEDAÇÃO  AO
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que,  com  fundamento  na  Súmula
568/STJ, conheceu  do  agravo  para  conhecer  do  recurso  especial  e  negou-lhe
provimento, em apelação criminal por contrabando, quanto à pretensão de reduzir o
valor  da  prestação  pecuniária  fixada  em  7  salários  mínimos,  sob  alegação  de
desproporcionalidade frente aos arts. 45, § 1º, e 60, § 1º, do Código Penal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prestação pecuniária foi fixada com
fundamentação idônea e observância dos parâmetros do art. 45, § 1º, do Código Penal,
inclusive quanto à capacidade econômica do condenado, e se a revisão do quantum, na
via especial, demandaria revolvimento fático-probatório vedado pela Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir
3. As instâncias ordinárias fixaram a prestação pecuniária com base em critérios legais
de  prevenção  e  reprovação  do  delito,  extensão  do  dano  e  situação  econômica  do
condenado, em patamar que não compromete a subsistência.
4.  A  revisão  do  valor  da  prestação  pecuniária,  para  acolher  a  tese  de
desproporcionalidade,  pressupõe  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  providência
inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5.  A  adequação  das  condições  de  adimplemento,  inclusive  parcelamento,  pode  ser
apreciada pelo juízo da execução, conforme a Lei n. 7.210/84, art. 66, V, “a”,  c/c art.
169, § 1º.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

1. A fixação da prestação pecuniária deve observar o art. 45, § 1º, do Código Penal,
considerando  prevenção  e  reprovação  do  delito,  extensão  do  dano  e  capacidade
econômica do condenado. 2. A revisão do quantum da prestação pecuniária em recurso
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especial demanda revolvimento fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ. 3. O juízo
da execução pode adequar as condições de adimplemento, inclusive parcelamento, nos
termos da Lei de Execução Penal.
Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 45, § 1º; CP, art. 60, § 1º; Lei nº 7.210/84 (LEP), art. 66, V, “a”; Lei nº 7.210/84
(LEP), art. 169, § 1º; Súmula 7/STJ; Súmula 568/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AREsp n. 2.322.722/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 26/11/2024, DJEN de 4/12/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 16 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3162601 - PR (2026/0030830-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CARLOS ALVES DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA.  FIXAÇÃO COM BASE NA CAPACIDADE
ECONÔMICA  E  NOS  PARÂMETROS  LEGAIS.  VEDAÇÃO  AO
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que,  com  fundamento  na  Súmula
568/STJ, conheceu  do  agravo  para  conhecer  do  recurso  especial  e  negou-lhe
provimento, em apelação criminal por contrabando, quanto à pretensão de reduzir o
valor  da  prestação  pecuniária  fixada  em  7  salários  mínimos,  sob  alegação  de
desproporcionalidade frente aos arts. 45, § 1º, e 60, § 1º, do Código Penal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a prestação pecuniária foi fixada com
fundamentação idônea e observância dos parâmetros do art. 45, § 1º, do Código Penal,
inclusive quanto à capacidade econômica do condenado, e se a revisão do quantum, na
via especial, demandaria revolvimento fático-probatório vedado pela Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

3. As instâncias ordinárias fixaram a prestação pecuniária com base em critérios legais
de  prevenção  e  reprovação  do  delito,  extensão  do  dano  e  situação  econômica  do
condenado, em patamar que não compromete a subsistência.

4.  A  revisão  do  valor  da  prestação  pecuniária,  para  acolher  a  tese  de
desproporcionalidade,  pressupõe  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  providência
inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

5.  A  adequação  das  condições  de  adimplemento,  inclusive  parcelamento,  pode  ser
apreciada pelo juízo da execução, conforme a Lei n. 7.210/84, art. 66, V, “a”,  c/c art.
169, § 1º.
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IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A fixação da prestação pecuniária deve observar o art. 45, § 1º, do Código Penal,
considerando  prevenção  e  reprovação  do  delito,  extensão  do  dano  e  capacidade
econômica do condenado. 2. A revisão do quantum da prestação pecuniária em recurso
especial demanda revolvimento fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ. 3. O juízo
da execução pode adequar as condições de adimplemento, inclusive parcelamento, nos
termos da Lei de Execução Penal.
Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 45, § 1º; CP, art. 60, § 1º; Lei nº 7.210/84 (LEP), art. 66, V, “a”; Lei nº 7.210/84
(LEP), art. 169, § 1º; Súmula 7/STJ; Súmula 568/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AREsp n. 2.322.722/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 26/11/2024, DJEN de 4/12/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública da União em

favor de CARLOS ALVES DE OLIVEIRA LIMA contra a decisão de fls.  333/339, de

minha relatoria, em que conheci do agravo para conhecer do recurso especial e, com

fundamento na Súmula n. 568 do STJ, neguei-lhe provimento. 

O  recorrente,  nas  razões  do  presente  recurso  regimental,  sustenta  que  a

hipótese dos autos trata de revaloração jurídica dos fatos expressamente delineados no

acórdão  recorrido,  uma  vez  que  consta  que  foi  fixada  prestação  pecuniária  de  7  

salários-mínimos e a renda mensal  do recorrente é de R$ R$ 2.500,00 (dois  mil  e

quinhentos reais) mensais. 

Nesse sentido, sustenta a desproporcionalidade no arbitramento da prestação

pecuniária, com base nos arts. 45, § 1º, e 60, § 1º, ambos do Código Penal – CP, sob o

fundamento  de  que deve ser  levado em consideração a  capacidade econômica  do

acusado,  sob  pena  de  se  confiscar  a  sua  renda  e  violar  os  princípios  da

proporcionalidade, da razoabilidade e da dignidade da pessoa humana

Alega que o comprometimento de 16% da renda brutal mensal do agravante tem

potencial de ofender o mínimo existencial e que a fiança prestada não pode legitimar o

arbitramento da pecuniária.

Requer a reconsideração de decisum ou o provimento ao agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
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Não há argumentos capazes de afastar o contido no decisum agravado.

Como  consignado,  sobre  a  violação  ao  art.  45,  §  1º,  do  CP,  o  TRIBUNAL

REGIONAL  FEDERAL  DA  4ª  REGIÃO  manteve  o quantum fixado  da  prestação

pecuniária nos seguintes termos do voto do relator (grifei):

"O apelante  CARLOS ALVES DE OLIVEIRA LIMA
requer a redução do valor da prestação pecuniária.

O  valor  da  prestação  pecuniária,  dentre  os
parâmetros  estabelecidos  pelo  art.  45,  §1º,  do  Código
Penal,  deve  considerar  certos  fatores,  de  modo  a  não
tornar  a  prestação  em pecúnia  tão  diminuta  a  ponto  de
mostrar-se  inócua,  nem  tão  excessiva  de  maneira  a
inviabilizar seu cumprimento.

Dentre os fatores a serem considerados, a referida
pena deve ser suficiente para a prevenção e reprovação do
crime praticado, atentando-se ainda, para a extensão dos
danos decorrentes do ilícito e para a situação econômica
do condenado.

A propósito do tema, vejamos julgados desta Corte:

[...]

É razoável considerar que a soma da pena de multa
eventualmente fixada com a prestação pecuniária, dividida
pelo  número  de  meses  da  pena  privativa  de  liberdade
aplicada,  não pode atingir  montante  superior  àquele  que
comprometeria  a  subsistência  do  condenado.  Em  regra,
tenho  entendido  como razoável  o  dispêndio  de  valor  de
aproximadamente 30% da renda mensal do réu.

Neste sentido, julgado desta Corte, in verbis:

[...]

No  caso,  foram  apreendidos  26.500  maços  de
cigarros.  Preso  em  flagrante,  o  réu  pagou  fiança  no
valor de R$ 7.500,00 (evento 42, GUIADEP2). A pena foi
aplicada  no  mínimo  legal.  Em  interrogatório  judicial,
informou  trabalhar  como  mecânico,  auferindo  renda
média mensal  de R$ 2.500,00 (dois mil  e quinhentos)
reais e possuir quatro filhos menores de idade.

Nesse  cenário,  considerando  que  o  valor  da
prestação pecuniária ,  fixado em 07 salários mínimos
(R$ 10.626,00 - dez mil seiscentos e vinte e seis reais -
hoje), dividido pelo número de meses da pena privativa
de  liberdade  (24  meses),  resulta  em  R$  442,75
(quatrocentos e quarenta e dois reais e setenta e cinco
centavos)  mensais,  reputo  que  o  valor  fixado  é
proporcional à reprimenda fixada.

Dessa forma, indefiro o pleito e mantenho o valor
da pena pecuniária arbitrado na sentença, consistente
em 07 (sete)  salários mínimos,  vigentes na época do
efetivo pagamento.

Registre-se, por fim, que é possível ao juízo da
execução a adequação das condições de adimplemento
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da  prestação  pecuniária,  incluindo  a  hipótese  de
parcelamento, nos termos do art. 66, V, "a", c/c art. 169,
§ 1º, da Lei nº 7.210/84.” (fls. 208/209)

Extrai-se  do  trecho  acima  que  o  Tribunal,  ao  fixar  o  valor  da  prestação

pecuniária, considerou a renda mensal declarada pelo réu, de aproximadamente R$

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), e o montante arbitrado em R$ 10.626,00 (dez mil

seiscentos e vinte e seis reais), correspondente a 7 salários mínimos, o qual, dividido

pelos  24  meses  da  pena  privativa  de  liberdade,  resulta  em  cerca  de  R$  442,75

(quatrocentos e quarenta e dois reais e setenta e cinco centavos) por mês. Destacou-se

que tal quantia representa percentual inferior a 30% da renda mensal do condenado,

parâmetro  usualmente  adotado como razoável,  e  que,  por  essa razão,  o  valor  não

compromete a subsistência do réu. Assentou-se, por fim, que eventual adequação das

condições de adimplemento,  inclusive mediante parcelamento,  poderá ser apreciada

pelo juízo da execução.

Tal  entendimento  encontra  amparo  na  jurisprudência  desta  Corte,  pois  há

fundamentação idônea para delimitar o valor da prestação pecuniária. Para se concluir

de modo diverso, ponderando as circunstâncias de fato alegadas pela defesa, seria

necessário  o  revolvimento  fático-probatório,  vedado  conforme  a  Súmula  n.  7  do

Superior Tribunal de Justiça. No mesmo sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO DE
CIGARROS. DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA
PENA-BASE. ART. 59 DO CP. FIXAÇÃO DA PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA.  ART.  45,  §  1º,  DO CP.  INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO
EM EXAME

Agravo  interposto  por  DIOGO  MAURI  DUDAR
REICHENBACH  contra  decisão  que  inadmitiu  o  recurso
especial com base nas Súmulas 7 e 83 do STJ.

O recorrente alega violação dos arts. 59 e 45, § 1º,
do Código Penal, sustentando falta de fundamentação para
a exasperação da pena-base em patamar superior a 1/6 da
pena mínima e para a fixação da prestação pecuniária em
15  salários  mínimos,  sem  consideração  da  situação
econômica do réu. Requer a redução da pena-base e da
prestação pecuniária. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há duas questões em discussão:
(i) definir se houve fundamentação adequada para a

exasperação da pena-base em valor superior a 1/6 da pena
mínima cominada;

(ii)  estabelecer  se  a  prestação  pecuniária  foi
corretamente  fixada,  considerando  a  capacidade
econômica do réu. III. RAZÕES DE DECIDIR

A exasperação da pena-base em cerca de  1/2 do
intervalo entre as penas mínima e máxima foi devidamente
fundamentada pelo juiz de primeiro grau, considerando a
gravidade das circunstâncias do crime, como o concurso de
agentes,  a  prática  no  período  noturno  e  a  expressiva
quantidade de cigarros contrabandeados (325.000 maços).
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A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que
a dosimetria da pena deve ser feita com base na análise
das  circunstâncias  judiciais  do  art.  59  do  CP,  sem  a
necessidade  de  se  aplicar  fração  matemática  específica
para cada circunstância, desde que a fundamentação seja
idônea e proporcional.

Quanto  à  prestação  pecuniária,  a  Corte  de
origem fundamentou adequadamente a fixação em 15
salários  mínimos,  levando  em  consideração  a
quantidade de cigarros apreendidos e o valor estimado
da  mercadoria  (R$  1.625.000,00).  Também  foi
considerada  a  capacidade  econômica  do  réu  e  a
possibilidade de parcelamento pelo juízo de execução,
caso necessário.

Tendo  a  pena  pecuniária  sido  estabelecida
fundamentadamente  pelas  instâncias  ordinárias,
observados  os  parâmetros  legais,  o  acolhimento  do
pleito  de  revisão  da  proporcionalidade  da  prestação
pecuniária  demanda  reexame  fático-probatório,
descabido em recurso especial, nos termos da Súmula
7/STJ.

IV.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

(AREsp n.  2.322.722/PR, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira,  Quinta Turma, julgado em  26/11/2024, DJEN de
4/12/2024.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
CONTRABANDO  E  DESCAMINHO.  RECURSO
ESPECIAL.  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.  RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não admitiu recurso especial, fundamentado no artigo 105,
III,  a,  da  Constituição,  em  face  de  acórdão  que  negou
provimento à apelação criminal. O recurso especial alega
violação do artigo 45, §1º, do Código Penal, questionando a
fixação  da  prestação  pecuniária  em  9  salários  mínimos,
sem considerar as condições socioeconômicas do réu.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se

as instâncias ordinárias interpretaram corretamente o §1º
do art. 45 do Código Penal ao fixar o valor da prestação
pecuniária.

III. Razões de decidir
3.  O  Tribunal  de  origem  considerou  a  pena

decretada, o valor dos tributos iludidos e as condições
financeiras  do  apelante  para  fixar  a  prestação
pecuniária.

4. A reforma do julgado exigiria revolvimento do
contexto fático-probatório, vedado em recurso especial
pela Súmula 7/STJ.

5.  A  prestação  pecuniária  visa  reparar  o  dano
causado  pela  infração  penal,  não  necessitando  ser
proporcional à pena privativa de liberdade.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n.  2.667.726/PR, relatora Ministra

Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  30/10/2024,
DJe de 5/11/2024.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0030830-7 AREsp 3.162.601 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50100238420234047009  50124274520224047009

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS ALVES DE OLIVEIRA LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : MAURILIO DA SILVA POLLI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALVES DE OLIVEIRA LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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